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1 NOTA PRÉVIA 

 

No âmbito do projeto "Gestão Sustentável dos Recursos Florestais do Parque Natural dos Tarrafes do Rio 

Cacheu" concluído em abril de 2016, o Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas da Guiné-Bissau 

(IBAP), com o apoio da Organização Não Governamental Monte-ACE, previram obter um conjunto de 

cartografias relativas ao coberto do solo e alterações ao mesmo no território da Guiné-Bissau e em particular 

para o Parque Natural dos Tarrafes do Rio Cacheu (PNTC). Esta informação cartográfica, em particular de 

mapeamento dos mangais do país servirá igualmente de base para de trabalho de elaboração da Lei dos 

Mangais. 

Neste contexto estabeleceu-se o compromisso de que a obtenção de uma parte da informação de base para 

o referido projeto constituiria parte dos objetivos desta tese, nomeadamente a avaliação da extensão atual 

dos mangais em todo o território da Guiné-Bissau e, no caso particular do PNTC, a evolução da ocupação 

deste biótopo nas últimas quatro décadas. 

Foi igualmente proposto que os objetivos fossem conseguidos, tanto quanto possível, a partir de recursos 

gratuitos e de livre utilização (imagens de satélite, software, etc.), que assegurassem a replicabilidade da 

abordagem e possibilitassem a monitorização temporal da área de mangal no país a médio e longo prazo e 

a baixo custo. 

O relatório de mestrado incorpora elementos fornecidos ao projeto "Gestão Sustentável dos Recursos 

Florestais do Parque Natural dos Tarrafes do Rio Cacheu" e está organizado em duas componentes 

principais. A primeira componente refere-se à abordagem nacional, onde são apresentados os dados de 

cobertura dos mangais por divisão administrativa e por áreas protegidas. A segunda componente aborda a 

avaliação da evolução da cobertura dos mangais do PNTC e numa área adjacente, externa ao Parque, para 

um período de 43 anos entre 1973 e 2015. 

Os resultados obtidos são discutidos tendo em perspetiva uma extensa consulta bibliográfica que incluiu os 

dados mais recentes sobre a ocupação e dinâmica dos mangais da Guiné-Bissau. 
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2 RESUMO 

 

Os mangais são um ecossistema de enorme importância para a proteção costeira, a segurança alimentar e 

para a conservação e refúgio da biodiversidade. Prestam ainda inúmeros serviços de manutenção e regulação, 

sobretudo por ser um importante sumidouro de carbono e ainda de aprovisionamento para as populações 

humanas costeiras. Tal como muitos outros ecossistemas, os mangais enfrentam ameaças globais, como 

sejam a degradação, a poluição ou a sobre-exploração e substituição por usos intensivos como a aquacultura. 

A Guiné-Bissau é o segundo país de África Ocidental em extensão de mangais, onde os mesmos representam 

um importante recurso à subsistência das populações e um valioso património de biodiversidade. Os estudos 

sobre os mangais do país remontam a meados do século passado e fornecem uma visão geral da sua 

ocorrência no território nacional e no contexto regional. Não obstante, não há nenhuma abordagem recente 

e consistente que tenha procurado avaliar a extensão e a evolução dos mangais do país para um período tão 

longo como o que se apresenta neste estudo. O estudo mais recente data de 2010 e não faz uma avaliação 

por setor administrativo. 

Num cenário em que se preveem a redução e degradação dos mangais em termos globais, esta avaliação 

reveste-se de particular importância. Neste contexto, e a propósito dos trabalhos de preparação da Lei para 

a Conservação e Gestão dos Mangais na Guiné-Bissau, realizou-se este estudo que lhe serviu de base, tendo 

como objetivos avaliar a extensão nacional atual dos mangais e a evolução da sua cobertura nos últimos 43 

anos (1973 a 2015). Neste período deu-se a implementação de uma extensa área protegida com vista a 

preservar este ecossistema, o Parque Natural dos Tarrafes do rio Cacheu (PNTC). Por este motivo, 

selecionou-se esta área protegida para estudar a evolução dos mangais. Por forma a estabelecer um termo 

de comparação entre o PNTC e um espaço não protegido selecionou-se uma área de mangal próxima onde 

a mesma avaliação foi efetuada. 

Com base em imagens de satélite Landsat de 2014 foi possível cartografar 3128 km2 de mangais para a 

Guiné-Bissau, que ocupam 8,66% do território nacional. Os mangais ocupavam 400,6 km2 do PNTC em 

2015 e a análise da sua evolução nos últimos 43 anos revela que a cobertura atual é 3,8% maior do que a 

que se registou em 1973, com uma extensão adicional de 14,66 km2. Este acréscimo engloba a recuperação 

de áreas de mangal por regeneração, bem como novas áreas onde o mangal se instalou. 

A recuperação verificada deu-se particularmente a partir de 2000, ano de implementação legal do PNTC, 

mas a mesma tendência foi observada fora da área protegida, fazendo crer que outros fatores, que não a 

criação do espaço protegido, terão contribuído para a tendência de recuperação na região do rio Cacheu nos 

últimos 43 anos. 

De entre os fatores passíveis de terem causado esta tendência salienta-se desde logo o abandono da cultura 

de arroz (e em particular o arroz de água salgada ou arroz de bolanha), cuja cultura sofreu uma quebra de 

produção a partir de finais da década de 90 do século passado. O aumento da procura de alternativas de 

maior rentabilidade, como foi o caso da cultura da castanha de caju, que teve um crescimento notável na 

Guiné-Bissau e que posicionou o país como maior exportador deste produto em África, também pode ter 

influenciado este aumento da área de mangal. As secas prolongadas, que se verificaram entre 1960 e 1990, 

tiveram uma influência importante na regressão dos mangais da região Oeste de África, muito em particular 

no Senegal e, possivelmente, também na Guiné-Bissau, que partilha das mesmas condições biogeográficas. 
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Este trabalho inseriu-se numa abordagem integrada de estabelecimento de estratégias de uso sustentável e 

de gestão de recursos florestais que está plasmada na “Estratégia Nacional para as Áreas Protegidas e a 

Conservação da Biodiversidade na Guiné-Bissau”, que procura valorizar os mangais nas suas diversas 

valências. A Estratégia Nacional e Lei dos Mangais constituem uma resposta efetiva à necessidade de 

conservação e valorização dos mangais da Guiné-Bissau. 

A utilização de recursos de livre acesso e das melhores metodologias disponíveis, numa abordagem clara e 

bem documentada, asseguram a sua reprodutividade e consequente possibilidade de aplicação na 

monitorização temporal do mangal na Guiné-Bissau num cenário de escassez de recursos financeiros. 

Palavras-chave: Conservação, Gestão, Parque Nacional dos Tarrafes do rio Cacheu, Landsat, Serviços de 

Ecossistemas. 

 

Abstract 

Mangroves provide several ecosystem services from coastal protection, food security, biodiversity refugia 

and carbon sequestration, acting in ecological regulation and providing resources for coastal populations. 

Nevertheless, mangroves across the globe are facing rapid degradation due to pollution, overexploitation 

and replacement by aquaculture and other human activities. 

Guinea-Bissau holds the second largest national mangrove area in West Africa representing an important 

resource for human subsistence and an invaluable biological heritage. Over the last six decades several 

studies contributed to evaluate the extent of mangroves, globally, regionally and specifically to Guinea-

Bissau, providing an overview for the extent and status. Nevertheless, there is no recent and consistent 

evaluation focusing on the country mangroves that could provide an accurate estimate of coverage and trend 

over the last few decades. The previous and most recent evaluation was obtained for 2010 and do not provide 

a regional evaluation at administrative level. 

In a global scenario of general loss of mangroves, a systematic and consistent evaluation of mangrove cover 

and trend in Guinea-Bissau are critical not only from a biological or conservational point of view, but also 

to preserve the services it provides to human populations. This study aimed to evaluate the extension and 

mangrove extent dynamics in the last four decades (1973 to 2015) and provide information for the National 

Mangrove Law that is under preparation. The protected area of Parque Natural dos Tarrafes do rio Cacheu 

(PNTC) was created during the referred period to protect the mangroves from the Cacheu region. An 

unprotected area in the same region was added to our evaluation to clarify the relevance of legal protection 

on evolution of mangrove extent. 

A total of 3,128 sq. kilometers was mapped for Guinea-Bissau for 2014, corresponding to about 8.66 % of 

national territory. In 2015 a total of 400.6 sq. kilometers of mangroves was mapped for PNTC and the actual 

extent is 3.8% larger than it was in 1973. 

The observed recovery was particularly notorious from 2000 when the PNTC was legally implemented but 

the same trend was observed for the unprotected area. We discuss about contributing factors that could 

explain the regional trend of recovery. The rice production (particularly the mangrove rice) dropped since 

1990 due to abandonment, with farmers moving to the profitable cashew cultivation, rising Guinea-Bissau 

to the top of African producer of cashew nut. The climatic Sahelian crisis, that lasted from 1960 to 1990, 
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influenced the mangrove extend in the region, particularly in Senegal with plausible effects in Guinea-

Bissau as well.  

This study was developed into a general approach to strategic and sustainable use and management of forest 

resources as defined by the “National Strategy for Protected Areas and Biodiversity Conservation” for 

valuing the mangroves. The National Strategy and the Law of Mangroves are clear demonstrations of efforts 

to preserve the mangroves of Guinea-Bissau. 

This study used free resources, from satellite data to algorithms, in a clear and reproducible approach that 

allow its application for future initiatives of monitoring mangrove cover trend. This is particularly relevant 

in scenarios of low resources. 

Keywords: Conservation, Management, Parque Nacional dos Tarrafes do rio Cacheu, Landsat, Ecosystem 

services. 
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3 INTRODUÇÃO GERAL 

 

Distribuição global dos mangais 

Os mangais são formações vegetais que se desenvolvem predominantemente em zonas de transição entre 

ambientes marinhos e terrestres, no espaço designado de entre marés (Duke 1992). Podem estender-se até 

onde o efeito da salinidade se fizer sentir, o que por vezes se verifica em locais muito distantes da linha de 

costa. Ocorrem nas regiões tropicais e subtropicais de todo o globo, maioritariamente entre os paralelos 30º 

(Tomlinson 1986, Hutchings e Saenger 1987), mas a sua maior fração concentra-se entre os paralelos 5º 

(Giri et al. 2011). Entre os fatores que limitam a sua distribuição global a temperatura da água parece ser 

preponderante, uma vez que os mangais ocorrem apenas onde a temperatura mínima seja superior a 20ºC e 

a variação sazonal inferior a 10ºC (Walsh 1974). 

Estima-se que em termos globais os mangais representem cerca 0,5 % de todas as florestas e cerca de 1 % 

de todas as florestas tropicais (FAO 2007, Alongi 2014). As estimativas para a área ocupada por mangais 

variam significativamente entre diversos estudos, com valores entre os 100 e os 240 mil quilómetros 

quadrados (Bunt 1992, Twilley et al. 1992, Schwamborn & Saint-Paul 1996, Spalding et al. 1997, Valiela 

et al. 2001, Sandilyan & Kathiresan 2012). 

Os mangais da costa atlântica de África representam cerca de um quinto de todos os mangais do globo 

(UNEP 2007), distribuindo-se por mais de 6000 quilómetros de frente atlântica continental e em 19 países: 

Mauritânia, Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, República da Guiné, Serra Leoa, Libéria, Costa do Marfim, 

Gana, Togo, Benim, Nigéria, Camarões, Guiné-Equatorial, Gabão, São Tomé e Príncipe, Congo, República 

Democrática do Congo e Angola (Saenger & Bellan 1995, UNEP 2007). A maior fração, cerca de 35%, 

encontra-se na Nigéria, predominantemente no delta do rio Níger (Wang et al. 2016). A Guiné-Bissau é o 

segundo país mais importante em termos de área de mangais nesta região (UNEP 2007). 

 

Flora e Vegetação associada 

A vegetação que caracteriza os mangais desenvolve-se sobre sedimentos finos que se acumulam em locais 

mais protegidos da ação das ondas como sejam os deltas, os estuários e leitos de grandes rios ou a porção 

abrigada de ilhas barreira (Luther & Greenberg 2009, Alongi 2009). A flora dos mangais é 

predominantemente arbórea e muito bem-adaptada em termos fisiológicos às condições ambientais 

extremas que o ecótono onde se instalam proporciona, como seja a híper salinidade, a natureza anaeróbia 

dos sedimentos ou a flutuação da maré (Spalding et al. 1997; Spiers 1999; Kathiresan & Bingham 2001; 

Sandilyan 2010; Sandilyan et al. 2010). 

Associam-se aos mangais cerca de 70 espécies de plantas (Duke 1992) sendo o género Avicennia o mais 

bem representado e o de maior distribuição global (Thatoi et al. 2016). Em conjunto com espécies do género 

Rizophora, formam, genericamente, a base das comunidades florísticas dos mangais de todo o mundo (Duke 

1991). Há ainda assim grande contraste na constituição florística dos mangais ao longo da sua distribuição 

sendo estes muito mais diversos na região do Indo-Pacífico e mais pobres na África Ocidental (Tomlinson 

1986, Kuenzer et al. 2011). 
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Figura 3-1 Distribuição global e espécies de plantas associadas ao mangal (adaptado de Kuenzer et al. 2011). 

 

Na Guiné-Bissau os mangais apresentam uma constituição florística onde as espécies Avicenia germinans 

e Rizophora mangle são os elementos predominantes de um elenco restrito de espécies que inclui ainda R. 

racemosa e R. harrisonii, Laguncularia racemosa, Conocarpus erectus e Machaerium lunatum (Catarino 

2004, Catarino et al. 2008), comunidade semelhante às que se observam no sul do Senegal, na Gâmbia e na 

República da Guiné (Bertrand 1999, Corcoran et al. 2007). 

 

Zonamento 

Os mangais apresentam frequentemente um marcado zonamento da distribuição espacial das espécies que 

os compõem, influenciado principalmente pelo período de encharcamento, a salinidade e a luminosidade. 

Outros fatores que influenciam localmente a distribuição das espécies de mangal são a disponibilidade de 

nutrientes e características geomorfológicas do terreno (Hossain & Nuruddin 2016). 

Nos mangais da região Oeste de África e em particular na Guiné-Bissau este zonamento reflete-se 

fundamentalmente na distribuição das duas principais espécies (Figura 3-2), encontrando-se Rizophora 

mangle nas zonas mais profundas e Avicennia germinans em sítios menos expostos ao encharcamento 

(Crepeau et al. 2008, Dieye et al. 2013). A fisionomia dos mangais é assim determinada pelas diferenças 

ecofisiológicas das espécies que o compõem, com A. germinans mais tolerante à salinidade e perturbação 

dos solos do que R. mangle (Marius 1985). Este padrão de zonamento é muito semelhante ao que se encontra 

do outro lado do Oceano Atlântico com as mesmas espécies (Cuzzuol & Campos 2001). 
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Figura 3-2. Zonamento característico dos mangais na Guiné-Bissau. Adaptado de Crepeau et al. 2008. 

 

Biodiversidade associada aos mangais 

Os mangais são pouco diversos quando comparados a outros ecossistemas tropicais. Em termos globais 

estima-se que os endemismos associados aos mangais se restrinjam a 48 espécies de aves, 14 de répteis, 6 

de mamíferos e 1 de anfíbio (Luther & Greenberg 2009). Outras florestas tropicais registam valores muito 

superiores. A título de exemplo, a floresta atlântica da América do Sul alberga 181 aves endémicas, 253 

anfíbios e 60 répteis endémicos ou as florestas da África Ocidental com 90 aves endémicas, 89 anfíbios e 

46 répteis (Myers et al. 2000). Sugere-se que o padrão de biodiversidade possa estar relacionado com as 

condições ecológicas extremas típicas destes sistemas (Duke et al. 1998, Field et al. 1998, Macintosh & 

Ashton 2002). 

Dados recentes apontam para que a meiofauna e bentos exclusivos ou endémicos dos mangais sejam também 

escassos (Metcalfe & Glasby 2008). Assume-se, no entanto, que a diversidade nos mangais será 

relativamente superior em relação aos microrganismos (Field et al. 1998), e apesar da sua 

(comparativamente) reduzida riqueza específica, os mangais são considerados fundamentais enquanto 

habitat insubstituível para um elevado número de grupos biológicos, desde o fitobentos aos mamíferos 

(Nagelkerken et al. 2008). 

A baixa diversidade generalizada dos mangais contrasta com a sua produtividade, que é considerada das 

mais elevadas ao nível global (Hopkinson et al. 2012, Alongi 2014, Hutchinson et al. 2014). Estima-se que 

o contributo global de fixação de carbono nos sedimentos se cifre entre 10 e 15% ao ano (entre 24 e 38 Tg 

C/ano1), sendo igualmente importante a quantidade de Carbono fixada no solo (Jardine & Siikamäki 2014) 

e a biomassa aérea média acumulada de 247t /ha 2 , nível idêntico ao das florestas tropicais húmidas 

(Bridgham et al. 2006, Alongi 2014). 

As zonas costeiras da Guiné-Bissau, e em particular os mangais, são singulares quer pela diversidade que 

albergam, quer pela abundância de algumas espécies que aí se concentram. É conhecida a importância das 

populações de manatins (Silva & Araújo 2001), de tartarugas marinhas (Catry 2008, Catry et al. 2009) e de 

hipopótamos que dependem das áreas costeiras do país, bem como as concentrações de aves migratórias, 

sobretudo provenientes da Europa e do Ártico (Altenburg & Spanje 1989), que se supõe poder exceder 1 

milhão de indivíduos (Zwarts et al. 2014). 

                                                           
1 Tg C/ano: Teragrama de Carbono/ano – Contributo de fixação anual de Carbono estimado para todo o mangal do globo. 
2 Valor médio de biomassa acumulada por hectare considerando todo o mangal do globo. 



16 

 

Importância dos mangais e serviços associados 

Atribui-se grande relevância global aos mangais (Duke & Schmitt 2015) que pela sua disposição de contato 

entre os ambientes marinho e terrestre, constituem uma importante barreira atenuadora dos efeitos 

associados às oscilações do clima sobre as zonas costeiras, em particular quando estas se expressam de 

forma extrema ou catastrófica (Spalding et al. 2014). 

Particulariza-se esta importância relativamente à contenção da erosão costeira (Goforth Jr. & Thomas 1980, 

Mazda et al. 2002, Thampanya et al. 2006, Ong et al. 2013, Blankespoor et al. 2016), à atenuação dos efeitos 

de tempestades (Marois & Mitsch 2015, Barbier 2016, Guannel et al. 2016), da altura das ondas (Mazda 

1997, Ong et al. 2013, Narayan 2016), de tsunamis (Dahdouh-Guebas 2005, Forbes & Broadhead 2007, 

Alongi 2008) ou da subida do nível do mar (Pernetta 1993, Spalding et al. 2014). 

Ao assegurarem suporte ao ciclo de nutrientes através da captura de sedimentos e filtragem da água, os 

mangais fornecem suporte à biodiversidade e à manutenção de ecossistemas adjacentes como os estuarinos 

(Robertson e Duke 1987, Mumby et al. 2004, Serafy et al. 2015), os recifes de corais (Granek et al. 2009) e 

as pradarias de ervas marinhas (IUCN 2008). Muitas espécies de peixes e crustáceos oceânicos utilizam os 

mangais como local de nursery e de alimentação (Lugo & Snedaker 1974, Field et al. 1998, Nagalkerken et 

al. 2008) estendendo por essa via o benefício ao ambiente marinho. 

Historicamente assume-se que os mangais constituem um elemento central na subsistência de comunidades 

humanas costeiras por toda a região tropical (Eskinazi-Leca 1970, Kinako 1977, Spalding et al. 1997; 

Walters 2005, Atkinson et al. 2016), contribuindo para um valor estimado em 32 mil milhões de dólares 

(Costanza et al. 2014), cifra que é hoje muito superior ao estimado há apenas duas décadas (1,6 mil milhões 

de dólares estimados por Costanza et al. 1997). 

Relativamente ao Oeste Africano, os mangais estão na base da subsistência das populações humanas 

costeiras, estimando-se que a sua importância para a economia da pesca dos países desta região se cifre nos 

400 milhões de dólares (USAID 2014). Na Guiné-Bissau uma parte importante da proteína consumida pelas 

populações humanas costeiras é obtida nos mangais (FAO PNUE 1981). 

Todos estes benefícios relacionam-se com o conceito de serviços de ecossistema (Costanza 1997, Haines-

Young e Potschin 2010, Warren-Rhodes et al. 2011) na medida em que se atribui um valor monetário aos 

recursos naturais que facilita o cálculo de balanços económicos entre proveitos e prejuízos das diferentes 

opções de aproveitamento dos mesmos (Haines-Young & Potschin 2011). Associa-se a este conceito a visão 

de que a manutenção da biodiversidade é indissociável da perspetiva de aproveitamento dos serviços de 

ecossistema, havendo uma interdependência entre estas (Nelson et al. 2009, Harrison et al. 2014), o que 

alicerça a importância da preservação dos ecossistemas mesmo quando a ótica é económica. 

O acompanhamento histórico do tema dos serviços de ecossistemas permite verificar que a quantidade de 

serviços associados aos mangais é maior hoje como também é maior a rentabilidade potencial que deles se 

poderá retirar. Também a importância relativa das categorias dos serviços prestados se alterou nas últimas 

décadas, do provisionamento (eg. alimento, combustível), para a regulação (eg. estabilização dos solos, 

proteção costeira) e a cultura (eg. ecoturismo) (Vegh et al. 2014). 

Há ainda, em contrapartida, perspetivas que remetem para a perceção dos desserviços (ou prejuízos) 

associados aos mangais como seja a proliferação de vetores de doenças endémicas como a malária, e da 

importância desta perspetiva em termos culturais (Friess 2016b). 
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A identificação clara dos serviços de ecossistemas representa uma enorme oportunidade para a conservação 

dos mangais e poderá mesmo estar na base da redução do ritmo de destruição e degradação dos mangais 

que se observa atualmente ao nível global (Hamilton & Case 2016). 

 

Ameaças 

A pressão sobre os ecossistemas costeiros e os seus recursos tem aumentado de forma dramática nas últimas 

décadas (FAO 2009, Alongi 2008, Pendleton et al. 2012, Cloern et al. 2016) estendendo-se de forma 

progressiva para locais de maior biodiversidade (Venter et al. 2016). Estima-se que esta tendência se 

mantenha em anos vindouros por via da aquacultura, agricultura, degradação das águas interiores, turismo, 

desenvolvimento urbano e infraestruturas associadas (FAO 1997, Krauss 2008, Chaudhuri 2015). 

O desenvolvimento urbano em zonas costeiras acarreta impactes indiretos sobre o ecossistema suportado 

pelos mangais, por exemplo ao nível da deposição e aumento da concentração de metais pesados nos 

sedimentos, com consequências sobre as comunidades piscícolas e bentónicas (Bodin et al. 2012, Penha-

Lopes et al. 2010). Esta constatação é particularmente importante na costa ocidental de África, inserida na 

ecorregião considerada como a mais produtiva ao nível global (West Africa Marine Ecoregion WWF). 

A perda de área e a degradação dos mangais constitui uma ameaça a diversos níveis, desde logo à 

rentabilização dos serviços que disponibilizam (Millenium Ecossystem Assessment 2005, Polidoro et al. 

2010) sendo que os efeitos negativos se estendem à biodiversidade associada, fragilizada com a destruição 

e degradação deste ecossistema (Luther & Greenberg 2009, IUCN 2010). Esta problemática é extensível 

aos ecossistemas adjacentes que com ele interagem, como se referiu. 

A conversão de áreas de mangal para outros usos teve uma expressão muito dramática nas últimas décadas, 

o que contribuiu para que este ecossistema fosse considerado como o mais ameaçado à escala global (Field 

et al. 1998, Friess 2016). Apontava-se então, entre as décadas de 1990 e 2000, a perda efetiva de 35% a 50% 

da área de mangais em termos globais (Spalding et al. 1997; Spiers 1999, Valiela et al. 2001) e que 35% da 

área existente pudesse estar severamente degradada e sobre explorada (Upadhyay et al. 2002). Com base 

nestes dados chegou-se a prever que os mangais pudessem mesmo desaparecer por completo no período de 

100 anos, caso a taxa de destruição apontada se mantivesse inalterada (Duke et al. 2007). 

Atualmente discute-se um cenário menos dramático, que aponta para uma taxa de destruição anual entre os 

0,16% e os 0,39%, situando-se próxima de zero em alguns locais como as Américas, África ou Austrália 

(Hamilton & Casey 2016). Esta perspetiva resulta mais animadora, por exemplo, do que aquela que se 

verifica para as florestas tropicais, cuja perda efetiva foi estimada em 0,41% ao ano entre 2000 e 2012 e não 

parece diminuir (WRI 2015). 

 

Alterações climáticas 

A discussão acerca dos efeitos das alterações climáticas sobre os mangais decorre há duas décadas (Kjerfve 

et al. 1997). Os mangais são referidos como um ambiente particularmente afetado pelas alterações do clima 

por constituírem um ecossistema de fronteira e muito sensível às alterações de regime hidrológico e de 

temperatura (McLeod & Salm 2006, Dia 2012), podendo sofrer igualmente mortalidade e redução da área 
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com o aumento da salinidade (Austin et al. 2010). Ainda assim os mangais viram aumentados os extremos 

da sua distribuição (mas não a sua cobertura) nas últimas décadas (Dangremond 2016). 

Estudos mais recentes que avaliaram globalmente a tendência de ocupação dos mangais em cenários de 

alterações climáticas especulam sobre a sua dinâmica e apontam divergências regionais, com regressões e 

expansões associadas às alterações dos regimes térmico e pluviométrico e de oscilações do nível do mar 

(Wang et al. 2016, Ward et al. 2016). Nestes cenários preditivos, as regiões dos extremos de ocorrência dos 

mangais poderão desempenhar um papel importante na sua manutenção e expansão (Osland 2016). Numa 

revisão alargada a 104 estudos sobre os efeitos das alterações climáticas sobre os mangais Godoy e Lacerda 

(2015) antecipam a sua expansão em termos globais, previsão corroborada por outros autores, que apontam 

ainda benefícios para o sequestro de Carbono (Doughty et al. 2014, Keelaway et al. 2016). 

Trata-se de um tópico de grande debate, em particular para África, onde há poucos estudos acerca dos efeitos 

das alterações climáticas sobre os mangais, pelo que urge estabelecer um cenário de base para avaliações 

credíveis (Gilman et al. 2008). O Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC) apontou 

África como um dos continentes mais vulneráveis aos efeitos das alterações climáticas, devido aos múltiplos 

fatores de pressão a que o continente está sujeito e à reduzida capacidade de adaptação e resposta (IPCC 

2007). Desta forma, a antecipação dos fenómenos catastróficos a partir de cenários credíveis será um 

contributo fundamental para aliviar o impacto destes sobre os ecossistemas e sobre as populações que deles 

dependem diretamente. 

Não obstante, há um número crescente de evidências acerca das fragilidades dos mangais de África perante 

alterações do clima e as consequências deletérias destes cenários sobre o ecossistema (Alongi 2015), com 

efeitos que se estenderiam de forma negativa sobre as populações humanas costeiras (Dia 2012). Há já casos 

relatados em que as comunidades costeiras se viram obrigadas a implementar medidas de adaptação aos 

impactos climáticos sobre os ecossistemas costeiros do qual dependem (Ceesay et al. 2016). 

 

Extensão dos mangais da África Ocidental e da Guiné-Bissau 

Os estudos recentes que se têm dedicado a caracterizar a extensão e evolução dos mangais da África 

Ocidental apresentam resultados díspares. Estimativas regionais que consideraram também a Guiné-Bissau 

apontam a regressão de 11% ocorrida entre1990 e 2000 (FAO 2007). Carney et al. (2014) referem o declínio 

de 35% entre 1986 e 2010 para os mangais do Senegal e da Gâmbia. Para uma área geograficamente mais 

abrangente, entre o Senegal, a Gâmbia e a Guiné-Bissau, Dan et al. (2016) apontam o declínio de 17% para 

o período entre 1988 e 2014.  

Noutro sentido, e numa abordagem temporalmente mais abrangente, para 1978, 1988 e 2001, Andrieu e 

Mering (2008) referem que os mangais do Sul do Senegal, Gâmbia e Norte da Guiné-Bissau sofreram uma 

ligeira regressão no primeiro período (1978 -1988) para recuperarem praticamente à extensão inicial no 

período seguinte (1988 - 2001). Conchedda et al. (2008) referem que entre 1986 e 2006 deu-se um ligeiro 

aumento da área dos mangais do rio Casamança, no Senegal, e associam este fato à melhoria das condições 

climáticas nas décadas anteriores, em particular do regime pluviométrico.  

Os estudos mais antigos que se centraram especificamente na estimativa da cobertura de mangais na Guiné-

Bissau dão conta de que estes terão ocupado 4760 km2 em 1940 (Sá 1994) e que em 1975 a área seria de 

2500 km2 e entre 1875 km2 e 2000 km2 em 1986 (Hughes & Hughes 1992). 
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Numa análise mais extensa dos dados disponíveis entre 1940 e 2007 acerca da dinâmica dos mangais na 

Guiné-Bissau, Crepeau et al. (2008) referem que se terá perdido 36 km2 e aceitam que poderá ter havido 

uma recuperação no final do período analisado, não obstante referirem a imprecisão dos dados. Estimativas 

para um período mais recente indicam uma tendência de recuperação de 17% entre 1990 e 2007 (Lourenço 

et al. 2009). A avaliação mais recente que conhecemos refere que entre 1990 e 2010 e houve uma 

recuperação de 23,5% (Vasconcelos et al. 2014). 

As estimativas referidas foram obtidas de abordagens a diferentes escalas e a partir de metodologias distintas 

e possivelmente por isso são muito díspares. Não são raras as referências à falta de fiabilidade das 

estimativas de cobertura de mangal, sobretudo para o período anterior ao início do século XXI (Cormier-

Salem 1999, Crépeau et al. 2008). 

 

Relevância da cartografia dos mangais da Guiné-Bissau 

A Guiné-Bissau estabeleceu a monitorização dos ecossistemas como um dos pilares da Estratégia Nacional 

para as Áreas Protegidas e Conservação da Biodiversidade e incluiu uma medida em particular para a 

monitorização dos mangais (IBAP 2014), reconhecendo que o conhecimento detalhado da ocupação do 

coberto do solo é uma peça essencial nos esforços de conservação e um contributo às abordagens ao 

fenómeno das alterações climáticas, sendo igualmente importante a disponibilização de dados atualizados 

periodicamente (Inglada et al. 2017). 

Neste âmbito será particularmente crítica a disponibilização de dados fiáveis, que credibilizem a 

comunicação entre comunidade científica e os decisores (Friess & Webb 2011). Em última análise, o 

mapeamento dos mangais é um instrumento que visa perpetuar a existência dos recursos que os mangais 

preservam e com isso beneficiar quem deles depende ou usufrui. 

O cenário que encontrámos ao recolher toda a informação disponível sobre a evolução dos mangais e a sua 

extensão atual no território da Guiné-Bissau não nos permite estabelecer uma situação de referência 

suficientemente credível e objetiva para as discussões sobre a conservação dos mangais do país. Este estudo 

pretende colmatar uma lacuna importante num período em que se lançam iniciativas nacionais muito 

relevantes para a conservação dos recursos florestais e em particular dos mangais. 

É relevante neste contexto a utilização de recursos de livre acesso, desde os dados aos programas para 

manuseamento dos mesmos, reduzindo os custos da abordagem ao mínimo e permitindo a sua 

replicabilidade. 

 

Deteção remota 

Nas últimas décadas a tecnologia de deteção remota aliada aos recursos informáticos e de SIG demonstraram 

ser eficazmente aplicadas em estudos de classificação do coberto do solo (Rogan & Chen 2004, Xie et al. 

2008) e em particular dos mangais, tanto em abordagens regionais (Green et al. 1998, Blasco et al. 2001, 

Giri et al. 2007, Ferreira et al. 2009a, 2009b) como globais (Giri 2010, Giri et al. 2011), contribuindo para 

a sua discriminação, cartografia e monitorização da sua extensão. 
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Há inúmeras vantagens no uso de tecnologia de deteção remota e de SIG nos estudos sobre mangais, desde 

logo a relação vantajosa de custo-benefício, a capacidade de fornecer informação a larga escala e a 

disponibilidade de dados contínuos de longo prazo (Kuenzer et al. 2011). O exemplo mais evidente é a 

disponibilidade de dados da série Landsat, que opera ininterruptamente desde 1972 (Figura 3-3) e 

demonstrou ser extremamente útil para fornecer informações sobre vários componentes dos ambientes 

costeiros (Green et al. 1996, Green et al. 1998, Ozesmi & Bauer 2002, Adam et al. 2010). 

 

 

Figura 3-3. Missões Landsat a operar desde 1972. Adaptado de USGS. 

 

Muitas técnicas de deteção remota têm sido utilizadas para identificar e delinear áreas de mangal a partir de 

diferentes resoluções espaciais (Kuenzer et al. 2011) e todas as abordagens utilizadas podem fornecer dados 

relevantes para avaliar a extensão real e as alterações da área de mangal. Assiste-se atualmente a um rápido 

desenvolvimento em algoritmos e técnicas de deteção remota (Pal 2005, Mountrakis et al. 2011, Du et al. 

2012) e de novos satélites (Landsat 9, Sentinel 2b, Sentinel 3a, entre outros) 

Este estudo recorre a dados de satélite Landsat e a algoritmos de classificação amplamente utilizados para 

discriminar e quantificar a extensão dos mangais da Guiné-Bissau. Todos os recursos utilizados são de livre 

acesso. 
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4 OBJETIVOS 

 

Com este trabalho pretendeu-se avaliar a extensão atual dos mangais da Guiné-Bissau, contextualizando 

esta informação para as regiões administrativas e o SNAP - Sistema Nacional de Áreas Protegidas. 

Adicionalmente, procurou-se caracterizar a evolução da cobertura de mangal nos últimos 40 anos numa área 

protegida criada com o desígnio da preservação dos mangais, utilizando uma metodologia clara e facilmente 

replicável, e simultaneamente comparar estes resultados com uma área de mangais adjacente, num espaço 

não protegido. 

Um terceiro objetivo transversal a este trabalho foi o desenvolvimento de uma abordagem que permitisse 

monitorizar a extensão dos mangais da Guiné-Bissau a partir de dados de livre acesso, que pudessem 

assegurar a sua replicação com custos muito controlados. 
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Esta página foi propositadamente deixada em branco 
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5 MÉTODOS 

 

5.1 ÁREA DE ESTUDO 
 

Este estudo incidiu sobre o território da Guiné-Bissau, país da costa oeste de África com 36 125 km2 de área 

que engloba frações terrestres, fluviais e marítimas. O país está dividido em oito regiões administrativas, 

designadamente Cacheu, Oio, Biombo, Bafatá, Gabú, Quínara, Tombali, Bolama, e o setor autónomo de 

Bissau, onde se localiza a capital do país, a cidade de Bissau (Figura 5-1). A Guiné-Bissau possui uma 

população de 1 544 777 habitantes (INE 2016) e uma economia baseada na agricultura, sobretudo de arroz 

(FAO 2016) e que tem na castanha de caju a sua maior fonte de receita (INE 2015). Trata-se de um dos 

países com menor índice de desenvolvimento humano (HDR 2015). 

O país caracteriza-se por uma geografia muito plana, predominantemente abaixo dos 100 metros, onde a 

maior elevação atinge os 300 metros. Esta geografia plana é partilhada com o Senegal e a Gâmbia (Hughes 

& Hugues 1992). O clima é marcadamente sazonal com uma estação seca entre novembro e maio e uma 

estação chuvosa entre abril e dezembro. Uma série de rios atravessam o país do interior para a costa sendo 

que os principais são o Cacheu, o Mansoa, o Geba, o Grande de Buba, o Tombali e o Cacine. A foz destes 

rios forma vastos deltas com diversas ilhas e ambientes costeiros entre os quais se destaca o mangal. 
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Figura 5-1. Divisões administrativas da Guiné-Bissau. 

 

5.1.1 Cartografia nacional dos mangais 

 

A construção da cartografia nacional de mangais implicou a caracterização de aproximadamente 18 100 

km2 do território da Guiné-Bissau. Esta área de caracterização nacional corresponde à extensão de território 

que engloba a costa, os mangais que aí se desenvolvem, o leito dos grandes rios e ainda uma zona envolvente 

de 10 km relativamente aos limites previamente conhecidos dos mangais. Com este espaço delimitado 

procurou-se garantir a cobertura de todos os mangais, mesmo aqueles que se desenvolvem em zonas mais 

interiores, mas ainda sujeitas ao regime das marés. 

A extensão territorial nacional da ocorrência de mangais foi obtida num SIG, por sobreposição da cartografia 

existente de distribuição global de mangais aos limites territoriais nacionais. Os dados utilizados relativos à 

extensão dos mangais correspondem à cobertura disponibilizada pelo Serviço Geológico dos Estados 

Unidos (USGS 2011) com dados obtidos entre 1997 e 2000 (Giri et al. 2011). 

Esta extensão da cobertura de mangal fornecida pelo USGS foi sujeita a validação dos seus limites através 

de visitas ao terreno para confirmação da ocorrência dos mangais nas zonas mais interiores do território. As 

visitas tiveram lugar durante o mês de fevereiro de 2015, tendo sido verificadas zonas interiores junto aos 
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rios Cacheu, Geba e Corubal. Percorreram-se as regiões ribeirinhas até que se deixasse de encontrar 

vegetação característica dos mangais. 

A partir do conjunto dos dados recolhidos inferiu-se os limites potenciais de extensão dos mangais incluindo 

as águas interiores (Figura 5-2). 

 

 

Figura 5-2. Área de distribuição potencial de mangal (a roxo), limites administrativos e áreas protegidas. 

 

5.1.2 Evolução da cobertura dos mangais 

 

Pretendeu-se obter a cartografia da evolução da cobertura dos mangais na região do rio Cacheu onde, no 

ano de 2000 se implantou o Parque Nacional dos Tarrafes do rio Cacheu (PNTC) e cujo desígnio principal 

é o da salvaguarda dos mangais (Lei 12/2000 de 4 de dezembro da República da Guiné-Bissau). 

O PNTC abrange uma área de 886,15 km2 numa faixa costeira do noroeste da Guiné-Bissau e é caracterizado 

por uma extensão significativa de mangais, estimados em cerca de 350 km2 em 2010 (Vasconcelos et al. 

2014) que corresponderiam a cerca de 40 % da área do Parque. (Figura 5-3). 
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Para se estabelecer um termo de comparação com o cenário da área protegida considerou-se uma área de 

mangal adjacente ao Parque, na margem esquerda do rio Cacheu. O critério para a sua seleção foi a 

proximidade à área protegida e a extensão de mangal aí existente. 

 

 

Figura 5-3. Área de estudo para a avaliação da evolução da cobertura dos mangais. 

 

5.2 NORMAS CARTOGRÁFICAS E ÁREAS DE REFERÊNCIA 
 

Com o intuito de obter dados relativos às áreas de mangal para as diferentes unidades do território optou-se 

por considerar a projeção cartográfica Transversa de Mercator UTM Fuso 28N (EPSG 32628), que é 

apropriada para abordagens ao nível regional, quando o interesse está centrado na comparação entre 

unidades de área num espaço geográfico confinado. Esta informação é relevante porque a projeção utilizada 

condiciona o cálculo das áreas e de outras medidas que lhe estejam associadas (Snyder 1987). 

Os modelos matemáticos de conversão entre diferentes sistemas de coordenadas são de domínio público e 

estão compilados na plataforma SpatialReference (spatialreference.org). As conversões entre sistemas de 

projeção cartográficos e geográficos podem ser facilmente efetuadas num SIG (como o QGIS) ou com 
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ferramentas específicas como GDAL (ogr2ogr ou gdalwarp) estando igualmente implementado em 

linguagens de programação como R (Bivand et al. 2015). 

Manteve-se como referência nominal da área territorial da Guiné-Bissau a dimensão oficial de 36 125 km2, 

área esta que engloba as frações terrestres, fluviais e marítimas do país. Refira-se que esta dimensão não 

encontra correspondência em nenhum elemento vetorial fornecido pelo Instituto da Biodiversidade e das 

Áreas Protegidas IBAP ou da base de dados GADM versão 2.8. 

Esta opção de referência à dimensão território nacional, solicitada pelo IBAP para integrar o projeto onde 

este mestrado se insere, tem implicações fundamentais na leitura dos resultados setoriais e nacional: as 

estimativas setoriais de percentagens relativas de área de mangal são calculadas para o tema vetorial editado, 

enquanto a proporção ao nível nacional se reporta à área oficial do país. 

Toda a cartografia apresentada em anexo está representada na projeção UTM 28N (EPSG 32628). 

 

5.2.1 Informação vetorial 

 

Território nacional e limites administrativos 

O tema dos limites administrativos e nacionais corresponde ao vetor disponível na base de dados global 

GADM v2.8 (www.gadm.org). Verificou-se que o tema disponível na plataforma GADM apresenta erros 

importantes, que condicionam a obtenção de estimativas das áreas de mangal com fiabilidade necessária 

para a monitorização ao nível setorial. 

O tema original foi editado a pedido da equipa do IBAP/Monte-Ace, com o propósito de obter um elemento 

com a precisão que melhor se ajustasse aos objetivos do estudo, nomeadamente de obtenção de estimativas 

setoriais de áreas de mangal. 
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Ajustaram-se a os limites junto da linha de costa, dos grandes rios, canais costeiros e as fronteiras entre 

regiões administrativas de nível 1, tendo desta operação resultado as áreas setoriais (Tabela 5-1) 

. 

Tabela 5-1. Áreas do tema vetorial do território nacional. 

Região Administrativa Área (em km2) 

Bafatá 5910,01 

Biombo 679,87 

Bissau 99,61 

Bolama 1540,67 

Cacheu 4506,39 

Gabu 9038,29 

Oio 5394,30 

Quinara 2734,28 

Tombali 3290,29 

Total do território nacional * 36 125,00 

.*: inclui frações fluviais e marítimas do território. 

 

Os desvios detetados no tema GADM foram ajustados aos elementos de paisagem e limites reais 

investigados na cartografia de elevada resolução da plataforma Google Earth. Mantiveram-se inalterados os 

limites territoriais associados às fronteiras internacionais (Figura 5-4). Os limites que constituíram a base 

desta tese estão disponíveis em formato vetorial como material suplementar. 

 

  
Figura 5-4. Exemplos de edição de limite administrativo do tema GADM v2.8. 
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Áreas protegidas 

Os polígonos das áreas protegidas foram obtidos a partir da base de dados ProtectedPlanet 

(protectedplanet.org). Todos os polígonos foram editados com os mesmos princípios apresentados acima 

para corrigir desvios de digitalização e ajustar os seus limites aos rios, às estradas e a outros 

marcos/acidentes da paisagem, sempre que isso foi possível. Deste processo resultaram polígonos editados 

com as áreas para o Sistema Nacional de Áreas Protegidas (Tabela 5-2), que são fornecidos como material 

suplementar. 

Tabela 5-2. Áreas do tema vetorial das áreas protegidas da Guiné-Bissau. 

Área Protegida Área (em km2) 

Parque Nacional de Cantanhez 1202,77 

Parque Nacional dos Tarrafes do Rio Cacheu 886,15 

Parque Nacional das Lagoas de Cufada 730,62 

Parque Nacional Marinho João Vieira e Polião 489,55 

Área Marinha Protegida Comunitária Ilhas de Urok 618,55 

Parque Nacional das Ilhas de Orango 1557,96 

Total 5485,60 

 

5.3 PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
 

A cartografia dos mangais foi efetuada com base em interpretação de imagens de satélite Landsat. O 

processo geral de classificação de imagens de satélite para discriminação dos mangais foi organizado em 5 

etapas: 1) seleção de imagens, 2) pré-processamento, 3) construção da amostra de treino, 4) classificação 

supervisada, 5) estimativa de erro. Este processo permitiu obter estimativas de área total e setorial. 

 

5.3.1 Cartografia nacional dos mangais 

 

Imagens de Satélite 

Foram selecionadas cenas Landsat 8 de 2014 que cumprissem o critério de cobertura por nuvens abaixo dos 

10% e proximidade entre datas (ou “datas de aniversário”), minimizando por essa via efeitos de alterações 

ao nível atmosférico e de uso do solo.  
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As cenas Landsat 8 são compostas por 11 bandas espetrais (Tabela 5-3) obtidas por dois sensores, OLI e 

TIRS (Landsat 8 Data Users HandBook, USGS 2013a) das quais as primeiras 7 são frequentemente 

utilizadas em processos de classificação e alteração do coberto e uso do solo (Goward et al. 1997, Wulder 

et al.2008, Wulder et al. 2012). 

Tabela 5-3. Característica espetrais das bandas do satélite Landsat 8. 

Banda Landsat 8 OLI 
Comprimento de 

onda (µm) 

Resolução 

espacial (m) 
Sensor 

Banda 1-Coastal aerosol 0,43 - 0,45 30 OLI 

Banda 2-Blue 0,45 - 0,51 30 OLI 

Banda 3-Green 0,53 - 0,59 30 OLI 

Banda 4-Red  0,64 - 0,67 30 OLI 

Banda 5-Near Infra-red (NIR) 0,85 - 0,88 30 OLI 

Banda 6-SWIR 1 1,57 - 1,65 30 OLI 

Banda 7-SWIR 2 2,11 - 2,29 30 OLI 

Banda 8-Panchromatic  0,50 - 0,68 15 OLI 

Banda 9-Cirrus 1,36 - 1,38 30 OLI 

Banda 10 - Thermal 10,6-11,2 100 TIRS 

Banda 11 - Thermal 11,5-12,5 100 TIRS 

 

A área de estudo dos mangais abrange quatro cenas Landsat 8 (Figura 5-5), com as características indicadas 

na Tabela 5-4 abaixo. 

Tabela 5-4. Características das cenas Landsat 8 utilizadas. 

WRS-2 Código da cena Landsat Data de aquisição % de nuvens Azimute Elevação do sol 

203_52 LC82030522014055LGN00 2014-02-24 10 125,41 54,92 

204_51 LC82040512014030LGN00 2014-01-30 0 137,12 48,77 

204_52 LC82040522014030LGN00 2014-01-30 0 135,75 49,66 

205_51 LC82050512014005LGN00 2014-01-05 0 144,11 46,27 

 

As cenas foram obtidas a partir do portal EarthExplorer do Serviço Geológico dos Estados Unidos da 

América (USGS: www.earthexplorer.usgs.gov) tendo um intervalo máximo de 51 dias (2014-01-05 e 2014-

02-24). 
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Figura 5-5. Abrangência das cenas Landsat 8 utilizadas (código: WRS2 Path_Row). 

 

Pré-processamento 

As bandas foram submetidas a correção atmosférica com base no algoritmo DOS1 (Chavez 1996) por forma 

a as normalizar e permitir a construção de índices de vegetação auxiliares, como o Normalized Difference 

Vegetation Index (NDVI), Soil-Adjusted Vegetation Index (SAVI) e Enhanced Vegetation Index (EVI). Não 

foi aplicado nenhum índice de correção topológica por se considerar a área suficientemente plana e livre de 

efeitos de contaminação da refletância causada por sombras, efeito que se verifica tipicamente em zonas 

montanhosas (Matsushita et al. 2007). Em alguns contextos a correção não melhora de forma importante a 

eficácia da classificação (Chance et al. 2016), podendo mesmo introduzir ruído à mesma (Huang et al. 2008). 

A correção pelo algoritmo DOS1 foi efetuada em QGIS com a extensão Semi-Automatic Classification 

Plugin (Congedo et al. 2013). Não foi efetuada correção geométrica das bandas por se considerar adequado 

o ajustamento de cada cena à cartografia Google Earth e Bing e também entre cenas. 

Foram utilizadas as bandas 2 a 7, tendo as mesmas sido submetidas a extração de componentes principais 

sobre a matriz de covariâncias. A utilização das componentes principais permite reter novas bandas não 

correlacionadas (Eastman & Filk 1993, Jia & Richards 1999). Deste processo foram mantidas as primeiras 

3 componentes, que retiveram mais de 99% da variância total das 7 bandas originais. 
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Dados auxiliares 

Em muitos cenários a utilização de informação acessória, construída sob a forma de imagem, pode aumentar 

a eficácia da classificação (Khatami et al. 2016). Para esta componente do estudo foi utilizada uma nova 

banda correspondente ao índice de vegetação NDVI como medida da biomassa fotossinteticamente ativa 

(Rouse et al. 1974, Tucker 1979), obtido a partir da formulação (Banda 5 – Banda 4) / (Banda 5 + Banda 4). 

 

Amostras de treino e validação 

A classificação de unidades de paisagem ou de uso/cobertura do solo exige a obtenção de amostras de cada 

uma das unidades de interesse. As classes utilizadas neste processo foram i) mangal, ii) aberto/sem 

vegetação, iii) outras coberturas e iv) água. As classes foram identificadas sobre cartografia de elevada 

resolução Google Earth, Bing e ESRI e confirmadas com trabalho de campo para validação no terreno. As 

classes foram identificadas em cada uma das quatro cenas Landsat procurando manter o equilíbrio exigido 

pelo método no número de pixéis entre as classes, condição importante para o processo de classificação bem 

como uma distribuição aleatória da localização dos locais de recolha de amostras. 

A amostra global foi dividida em duas subamostras de treino e de validação com 75% e 25% dos pontos 

respetivamente. A subamostra de treino foi utilizada para treinar o classificador e a segunda subamostra 

para validar a classificação através da obtenção das estatísticas de erro de classificação. 

 

Classificação supervisada 

Utilizou-se o algoritmo Random Forest (Breiman 2001) para a classificação das imagens de satélite a partir 

da implementação existente na biblioteca caret (Kuhn 2015) em linguagem R (R development Core Team 

2015). O algoritmo Random Forest é considerado genericamente muito eficiente (Gislason et al. 2006, 

Rodriguez-Galiano et al. 2012), sendo pouco sensível a outliers, tamanho e desequilíbrio da amostra de 

treino (Chen et al. 2004, Na et al. 2010) e ainda capaz de produzir resultados equiparáveis a outros 

algoritmos de aprendizagem como Suport Vector Machine (Adam et al. 2014) ou Redes Neuronais (Khatami 

et al. 2016). Os resultados obtidos com o algoritmo de Random Forest são muito superiores quando 

comparados aos métodos mais tradicionais como o de Máxima Similaridade (Attarchi & Gloaguen 2014). 

Foram utilizadas as opções de defeito do algoritmo para o número de árvores (500 árvores) e subconjunto 

de variáveis independentes (mtry) utilizadas em cada nó da árvore, O melhor modelo foi selecionado a partir 

da abordagem k-fold-cross-validation (k=5). 

 



33 

 

Análise do erro de classificação 

O erro de classificação é a medida da eficácia da classificação dos píxeis3 para a legenda utilizada e fornece 

informação sobre a mistura (ou confusão) entre as classes sob a forma de percentagem de erro que se obtém 

de uma amostra de validação. 

Neste estudo utilizaram-se as medidas de erro fornecidas pela estatística OOB (out-of-bag) do melhor 

modelo criado com o algoritmo Random Forest (RF) e pela construção da matriz de confusão sobre os dados 

de teste. 

A medida OOB é obtida por permutações durante o processo de treino do classificador, para uma subamostra 

do lote dos mesmos dados e avalia a precisão global da classificação produzida pelo algoritmo RF. As 

restantes estatísticas são obtidas a partir da subamostra independente e exclusiva para o teste (ou amostra 

de validação). 

A partir da matriz de confusão extraíram-se as estatísticas de Precisão global da classificação, Precisão do 

utilizador, PRecisão do produtor, Erro de omissão e Erro de Comissão e índice Kappa (Landis & Koch 

1977). Utilizou-se a abordagem proposta por Congalton & Green (1999): 

 Precisão global da classificação – expressa o ajustamento global obtido em toda a matriz de 

confusão. 

 Precisão do Utilizador - representa a probabilidade de a classificação atribuída a um píxel 

corresponder efetivamente à mesma classe no terreno; 

 Precisão do produtor - representa a probabilidade de um píxel de uma classe conhecida ser 

efetivamente classificado como tal; 

 Erro de comissão – exprime o erro associado à inclusão incorreta de píxeis numa determinada classe 

provenientes de erros de classificação das outras classes; 

 Erro de omissão – exprime o erro associado à exclusão de píxeis que deveriam pertencer a uma 

dada classe, mas foram incorretamente associados a outras; 

 Índice Kappa – Exprime a eficácia global da classificação relativamente a uma classificação 

inteiramente aleatória. 

 

Pós-Processamento - Generalização 

O resultado das classificações de imagens de satélite por métodos orientados ao píxel resulta frequentemente 

numa cartografia com alguma fragmentação (ou granulação), padrão conhecido como "salt and peper", onde 

se observam muitos píxeis isolados das classes utilizadas (Chen et al. 2015). 

Para controlar que este este efeito fosse visível nas cartas temáticas, para efeitos gráficos e visuais, optou-

se pela aplicação de um filtro (low-pass) numa janela de dimensão 3x3 píxeis de onde se obteve a classe 

modal. 

 

                                                           
3 Neste estudo utiliza-se o aportuguesamento píxel, da palavra inglesa pixel. O plural deste aportuguesamento é píxeis, seguindo a 

regra de pluralização de palavras graves ou paroxítonas acabadas em - l (Ciberdúvidas da Língua Portuguesa - http://bit.ly/2l5vKG8). 
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5.3.2 Evolução dos mangais 

 

Imagens de Satélite 

Para o estudo da evolução da área de mangal no PNTC foram selecionadas cenas Landsat disponíveis entre 

1973 e 2015 que cumprissem com o critério de cobertura por nuvens abaixo dos 10% e proximidade das 

datas de aniversário, minimizando tanto quanto possível os efeitos de alterações atmosféricas e de fenologia 

da vegetação. Desta seleção resultaram cenas para os anos de 1973, 1986, 1990, 2000, 2010 e 2014 e 2015. 

Por inerência da abordagem temporalmente muito longa recorreu-se a cenas de diferentes satélites Landsat, 

obtidas por diferentes sensores: Landsat 1 MMS, Landsat 5 TM e Landsat 8 OLI. Os produtos das missões 

Landsat são constituídas por diferentes bandas espetrais (Tabela 5-5) sobreponíveis em alguns 

comprimentos de onda do espectro eletromagnético (USGS 2013a, USGS 2013b). 

Para as cenas Landsat 8 as primeiras sete bandas são frequentemente utilizadas em processos de 

classificação do uso do solo, água, sedimentos, características geológicas do substrato ou de zonas costeiras. 

Tabela 5-5. Característica das bandas espetrais dos sensores dos satélites Landsat 1, 5 e 8 (excluídas as bandas térmicas). 

Landsat 1 MMS Landsat 5 TM Landsat 8 OLI 

Banda 
Comprimento 

de onda (µm) 

Resolução 

espacial 

(m) 

Banda 
Comprimento 

de onda (µm) 

Resolução 

espacial 

(m) 

Bandas 
Comprimento 

de onda (µm) 

Resolução 

espacial 

(m) 

      1-Coastal 

aerosol 
0,43 - 0,45 30 

4-Blue 0,5 - 0,6 60 1-Blue 0,45 - 0,52 30 2-Blue 0,45 - 0,51 30 

5-Green 0,6 - 0,7 60 3-Green 0,52 - 0,60 30 3-Green 0,53 - 0,59 30 

6-Red 0,7 - 0,8 60 4-Red 0,63 - 0,69 30 4-Red 0,64 - 0,67 30 

7-Near 

Infrared 

(NIR) 

0,8 - 1,1 60 
5-Near Infrared 

(NIR) 
0,76 - 0,90 30 

5-Near Infrared 

(NIR) 
0,85 - 0,88 30 

   6-SWIR 1 1,55 - 1,75 30 6-SWIR 1 1,57 - 1,65 30 

   7-SWIR 2 2,08 - 2,35 30 7-SWIR 2 2,11 - 2,29 30 

      8-Panchromatic 0,50 - 0,68 15 

   9-Cirrus   9-Cirrus 1,36 - 1,38 30 

 

A área de estudo abrange uma cena WSR-2 (para as Landsat 5 e Landsat 8) e duas cenas WRS-1 para a 

Landsat 1. Com base nas restrições de utilização selecionaram-se as seguintes cenas, com as características 

descritas na Tabela 5-6 abaixo. 
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Foram obtidas cenas Landsat no portal EarthExplorer do Serviço Geológico dos Estados Unidos da América 

(USGS – earthexplorer.usgs.gov), tendo as mesmas sido requisitadas, para esta componente do estudo, com 

valores de refletância ao nível do solo, correspondentes ao produto CDR (Climate Data Record) que 

incorpora correção atmosférica (LEDAPS para o sensor TM e LaSRC para o sensor OLI). 

Tabela 5-6. Características das cenas Landsat utilizadas. 

WRS Código da imagem Data de aquisição % de nuvens Azimute Elevação do sol 

WRS-1 220_05 LM12200511973052AAA05 1973-02-21 0 122,09 47,52 

WRS-1 219_05 LM12190521973069AAA05 1973-03-10 0 112,34 51,79 

WRS-2 204_51 LT52040521986097XXX04 1986-04-07 0 94,91 55,73 

WRS-2 204_51 LT52040521990332MPS00 1990-11-28 0 135,82 44,26 

WRS-2 204_51 LE72040522000032MPS00 2000-02-01 0 133,26 48,38 

WRS-2 204_51 LT52040522010323MPS00 2010-11-19 0 142,34 50,89 

WRS-2 204_51 LC82040522014318LGN00 2014-11-14 0.61 144,52 53,58 

WRS-2 204_51 LC82040522015001LGN00 2015-01-01 0.03 143,57 47,10 

WRS-2 204_51 LC82040522015049LGN00 2015-02-18 0.02 128,08 53,24 

WRS-2 204_51 LC82040522015081LGN00 2015-03-22 0.05 110,15 60,99 

WRS-2 204_51 LC82040522015145LGN00 2015-05-25 4.19 65,24 64,57 

 

Pré-processamento 

As cenas do satélite Landsat 1 (sensor MMS) não são disponibilizadas com pré-processamento dos produtos 

CDR e foram por isso submetidas a correções atmosféricas com base no algoritmo DOS1 (Chavez 1996) 

que permitam conversão de DN para refletâncias ao nível da superfície. A conversão foi efetuada em 

Quantum GIS com a extensão Semi-Automatic Classification Plugin (Congedo et al. 2013). 

As restantes cenas Landsat CDR (refletâncias ao nível da superfície) não foram submetidas a processamento. 

Este processo permite a construção de índices auxiliares EVI, SAVI e NDVI, comparáveis. 

Não foi efetuada correção topológica pelas mesmas razões já apresentadas acima nem correção geométrica 

por se considerar adequado o seu ajustamento por comparação entre as diferentes cenas e com outras 

cartografias disponíveis (GoogleEarth e Bing). 

Foram utilizadas todas as bandas espectrais dos sensores MMS e TM e as bandas 2 a 7 do sensor OLI, tendo 

cada conjunto sido submetido a extração de componentes principais a partir de uma PCA sobre as matrizes 

de covariância (Jia & Richards 1999). Deste processo foram mantidas as primeiras 3 componentes, que 

retiveram invariavelmente mais de 98% da variância total das bandas originais. 

 

Dados auxiliares 

Foram obtidos os índices de vegetação SAVI, EVI e NDVI a partir das formulações conhecidas (Tabela 

5-7). Utilizou-se ainda uma nova imagem (banda) com a distância à água, construída a partir da banda do 

produto Landsat CDR de 2015 disponível para a distinção água/não-água. Uma segunda banda foi 

construída como medida da textura da paisagem (Haralick et al. 1973), através da variância da refletância 
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na banda 5. A variância foi calculada com um filtro low-pass de 3x3 píxeis com recurso ao package glcm 

(Zvoleff 2015). 

Tabela 5-7. Índices de vegetação construídos para cada sensor Landsat. 

Sensor SAVI EVI NDVI 

MMS 
1,5 * (Banda 7 – Banda 6) / (Banda 7 

+ Banda 6 + 0,5) 

2,5 * (Banda 7- Banda 6) / 

(Banda 7 + 6 * Banda 7 - 7,5 * 

Banda 1 + 1) 

(Banda 7 – Banda 6) / 

(Banda 7 + Banda 6) 

TM 
1,5 * (Banda 4 – Banda 3) / (Banda 

4+Banda 3 + 0,5) 

2,5 * (Banda 4- Banda 3) / 

(Banda 4 + 6 * Banda 3 - 7,5 * 

Banda 1+ 1) 

(Banda 5 – Banda 4) / 

(Banda 5 + Banda 4) 

OLI 
1,5 * (Banda 5 – Banda 4) / (Banda 

5+Banda 4 + 0,5) 

2,5 * (Banda 5- Banda 4) / 

(Banda 5 + 6 * Banda 4 - 7,5 * 

Banda 2 + 1) 

(Banda 4 – Banda 3) / 

(Banda 4 + Banda 3) 

 

Amostras de treino e validação 

A classificação supervisionada de unidades de paisagem ou de uso/cobertura do solo exige a obtenção de 

amostras de cada uma das unidades de interesse para a construção do seu perfil espectral. As classes 

utilizadas neste processo foram i) mangal, ii) água e iii) outras coberturas. As classes foram identificadas 

em cada uma das imagens Landsat procurando manter o equilíbrio no número de pixéis entre as classes, tal 

como referido anteriormente. 

Foi realizado trabalho de campo para recolha de amostras iniciais de treino, mas por dificuldade de acesso 

e logística a maioria das áreas para treino foi recolhida sobre a cartografia Google Earth, Bing e ESRI por 

comparação com os dados de campo. 

Para as cenas anteriores a 2015 as amostras de treino e validação foram obtidas exclusivamente por 

observação de imagens Google Earth e por observação de imagens compósitas de bandas dos satélites. A 

construção das amostras foi realizada da mais recente para a mais antiga. Neste processo foram avaliadas 

imagens compósitas de períodos intermédios, para minimizar falha de inexistência de dados de campo. A 

utilização de poucas classes de coberto do solo minimiza o erro de associação de um píxel às classes 

pretendidas na legenda final. 

A amostra global foi dividida em duas subamostras de treino e de validação com 75% e 25% dos pontos 

respetivamente (Tabela 5-8).A subamostra de treino foi utilizada para treinar o classificador e a segunda 

subamostra para validar a classificação através da obtenção das estatísticas de erro de classificação. 

Tabela 5-8. Tamanho das amostras de treino (T) e validação (V) para cada ano avaliado. 

 1973 1986 1990 2000 2010 2014 2015 

Classe T V T V T V T V T V T V T V 

Água 215 71 383 127 179 44 342 114 367 123 367 123 367 123 

Outras coberturas 933 311 769 256 849 212 934 312 762 254 762 254 762 254 

Mangal 504 167 516 171 190 47 489 164 382 128 426 142 426 142 

Tamanho da Amostra 1652 549 1668 554 1218 304 1765 590 1511 505 1555 519 1555 519 

Amostra global 2201 2222 1522 2355 2016 2074 2074 
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Classificação supervisada 

Utilizou-se o algoritmo Random Forest (Breiman 2001) a partir da implementação existente na biblioteca 

caret (Kuhn 2015) em linguagem R (R development Core Team 2015). O melhor modelo foi selecionado a 

partir da abordagem k-fold-cross-validation (k=5). Foram utilizadas as bandas PCA1, PCA2, PCA3, SAVI, 

NDVI, EVI, distância à água e textura. 

 

Análise do erro de classificação 

Utilizou-se o mesmo processo descrito no ponto anterior (ponto 5.3.1). O erro da classificação foi avaliado 

a partir da medida OOB do melhor modelo e pela construção da matriz de confusão sobre os dados de teste 

de onde se extraíram as estatísticas de erro total de classificação, índice Kappa (Landis & Koch 1977), 

Precisão do Utilizador, Precisão do produtor, Erro de omissão e Erro de Comissão. Utilizou-se igualmente 

a abordagem proposta por Congalton e Green (1999). 

 

Evolução da cobertura de mangal 

A avaliação da evolução da área de mangal foi efetuada a partir da área total de mangal estimada 1973, 

1986, 1990, 2000, 2010, 2014 e 2015. São apresentados os valores globais para cada momento, a variação 

líquida da área entre datas sucessivas e a taxa de variação anual para cada intervalo de datas. 

 

Quantificação da idade das parcelas de mangal 

A idade do mangal para cada píxel da cartografia considerou o ano de 2015 (o mais recente) como referência 

na análise de toda a série, até 1973. A idade do mangal num píxel é dada pela classificação ininterrupta (do 

mais recente para o mais antigo) como mangal. Com base nesta abordagem, e a título explicativo, ao píxel 

classificado como mangal em toda a série temporal foi atribuída a idade de 43 anos (entre 1973 e 2015). Ao 

píxel classificado como mangal em 2015, 2014, 2010 e apenas em 1973 (falhando os anos de 1986, 1990, 

2000) foi atribuída a idade de 6 anos (classificado como mangal apenas entre 2010 e 2015), como se observa 

na figura abaixo (Figura 5-6). Da cartografia final foi obtido o sumário com a quantificação das áreas de 

mangal por idade. 

 

 Série temporal analisada   

 1973  1986  1990  2000  2010  2014  2015  idade 

História do píxel                      43 anos 

                

                      6 anos 

                

                      0 anos 
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Figura 5-6. Exemplos do cálculo da idade do mangal atribuída ao píxel. Quadrícula cheia: classificada como mangal. 

5.4 OUTPUTS E OUTROS RECURSOS 
 

A partir das cartografias finais foram obtidas tabelas de sumários com a quantificação das áreas de mangal 

para cada uma das unidades vetoriais, globais e setoriais. 

A cartografia final foi obtida em formato raster com a resolução original das cenas Landsat 7 e 8 (píxel de 

30 metros de lado) e inserida num SIG para produção de cartografias temáticas nacionais e setoriais. 

Todas as análises foram realizadas em programas e código livre. Os códigos R utilizados neste relatório 

estão disponíveis em Anexo e a partir de https://github.com/PauloEduardoCardoso/RLandsat/releases. 

  

https://github.com/PauloEduardoCardoso/RLandsat/releases
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6 RESULTADOS 

 

6.1 CARTOGRAFIA NACIONAL DOS MANGAIS 
 

A classificação dos mangais com o procedimento adotado revelou um bom ajustamento do modelo Random 

Forest. O erro de classificação obtido a partir das estimativas OOB (sobre a subamostra de treino) para a 

classe mangal, nas 4 cenas Landsat utilizadas, situa-se entre 0,0023 e 2% para números de amostra de treino 

sempre superiores a 300. 

Para a amostra de teste (ou validação) a eficácia da classificação foi sempre superior a 98% para uma 

amostra sempre superior a 200 píxeis. O índice Kappa registado para a amostra de validação foi igualmente 

sempre superior a 0.98 considerado por isso excelente (Landis & Koch 1977). O erro da classificação com 

a mesma amostra e para todas as classes foi sempre inferior a 2%. Salienta-se que foram utilizadas apenas 

4 classes de características espetrais muito distintas, aspeto que contribui para erros desta ordem de grandeza. 

A Tabela 6-1 resume a matriz de confusão para uma das cenas utilizadas (cena LC82040522014030LGN00). 

Tabela 6-1. Matriz de confusão e precisão da classificação para a cena 204/052 de 2014. 

 Referência      

 Mangal 

Zonas 

abertas/sem 

vegetação 

Água Outras coberturas 
Exatidão do 

Utilizador 

Erro de 

comissão 

Mangal 219 0 1 0 99,5 0,5 

Zonas abertas 0 60 0 0 100,0 0,0 

Água 0 0 71 0 100,0 0,0 

Outras florestas 1 0 0 504 99,8 0,2 

Precisão do Produtor 99,5 100,0 98,6 100,0   

Erro de Omissão 0,5 0,0 1,4 0,0   

Eficácia global: 0,9977; Intervalo de confiança (0,9916; 0,9997)   
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Foram cartografados 3127,9 km2 de mangal para a Guiné-Bissau, que corresponde a 8,66% do território 

nacional (Figura 6-1). As cartografias produzidas ao nível nacional e setoriais encontram-se em Anexo. 

 

 

Figura 6-1. Extensão dos mangais no território da Guiné-Bissau. 
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Sectorialmente constata-se que a região administrativa de Cacheu é aquela com maior área ocupada por 

mangal enquanto Bafatá possui a menor área. A região de Gabu, pela sua posição no interior do território 

não possui áreas de mangal (Tabela 6-2). 

Tabela 6-2. Área de mangal (2014) ao nível nacional e para as regiões administrativas e respetivas % relativas à área setorial. 

Região Administrativa Área de mangal (km2) 

Percentagem da 

região ocupada 

por mangal 

Cacheu 1181,45 26,22 

Tombali 601,38 18,28 

Bolama 461,14 29,93 

Quínara 349,28 12,77 

Biombo 282,43 41,54 

Oio 228,58 4,24 

Setor autónomo de Bissau 14,59 14,65 

Bafatá 3,84 0,06 

Gabu 0 0,00 

Total no território nacional * 3127,94 8,66 

* Inclui das frações marítimas de mangais, fora dos limites administrativos vetoriais 

A área total de mangal obtido neste estudo situa-se abaixo das estimativas obtidas para anos anteriores por 

outros autores (Anexo 9.4). A última estimativa nacional que conhecemos foi produzida em 2010 e aponta 

para uma área de 3106,94 km2 (Vasconcelos et al. 2014). Uma estimativa anterior, para o ano de 2007, a 

maior estimativa indica uma área de 3468 km2 (Carreiras et al. 2012). 

A avaliação das estimativas disponíveis para o período de 1975 a 2010, revela grande variação de valores 

de cobertura de mangais para a Guiné-Bissau (Figura 6-2), facto que dificulta uma avaliação conclusiva da 

evolução no território nacional. A título de exemplo, a amplitude das estimativas apresentadas para os anos 

de 1990 e 2000 superam os 1263 km2 os 3849 km2 respetivamente (Anexo 9.4). 
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Figura 6-2. Estimativas da área de mangal na Guiné-Bissau entre 1975 e 2010. Tendência (linha escura), Média anual (pontos 

cinzentos) e valores recolhidos (pontos azuis). 

Mesmo tomando como referência os valores médios, não há uma tendência clara para a evolução da área de 

mangal ao nível nacional (Anexo 9.4). Analisadas em detalhe, as estimativas referenciadas evidenciam uma 

grande variabilidade na escala de abrangência das análises, nas metodologias e nos recursos utilizados, 

factos que introduzem maior incerteza à avaliação de tendências. 

É exatamente pelas razões enumeradas acima que estas discrepâncias conferem grande incerteza 

relativamente à tendência efetiva de ocupação dos mangais e corroboram a impressão inicial do organismo 

IBAP relativamente à necessidade de se obter dados mais precisos sobre a cobertura por mangais na Guiné-

Bissau. 
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Relativamente à cartografia produzida neste estudo, é possível verificar que cerca de 903 km2 

(aproximadamente de 29%) da área de mangal da Guiné-Bissau se encontra no interior do Sistema Nacional 

de Áreas Protegidas. O PNTC possui cerca de 45% da sua área ocupada por mangal e, no extremo oposto, 

o Parque Nacional Marinho João Vieira e Poilão possui a menor fração, inferior a 0.1% (Tabela 6-3). 

Tabela 6-3. Área de mangal no interior das Áreas Protegidas da Guiné-Bissau em 2014. 

Área Protegida Área (em km2)  
Percentagem da área 

ocupada por mangal 

Parque Nacional dos Tarrafes do Rio Cacheu 397,77 44,89 

Parque Nacional de Cantanhez 218,03 18,13 

Parque Nacional das Ilhas de Orango 193,00 12,39 

Área Marinha Protegida Comunitária Ilhas de Urok 75,30 12,17 

Parque Nacional das Lagoas de Cufada 18,45 2,53 

Parque Nacional Marinho João Vieira e Polião 0,19 0,04 

Total nas Áreas Protegidas 902,74 28,86* 

* Relativamente à área total de mangal nacional estimada para 2014 (3127,94 km2). 

6.2 CARTOGRAFIA E EVOLUÇÃO DOS MANGAIS NA REGIÃO DO RIO CACHEU 
 

Evolução temporal do mangal 

O processo de classificação da série temporal analisada revelou globalmente um bom ajustamento do 

modelo Random Forest. O erro de classificação de mangal para todas as cenas Landsat utilizadas, obtido a 

partir das estimativas OOB (sobre a subamostra de treino) foi sempre inferior a 2% para números de amostra 

de treino e validação nunca inferiores a 1000 e 200 pontos respetivamente. 

Para a amostra de teste (ou validação) a eficácia global das classificações foi sempre superior a 98% para 

uma amostra nunca inferior a 200 pontos. O índice Kappa registado para a amostra de teste foi igualmente 

sempre superior a 0.98. Salienta-se que foram utilizadas apenas 3 classes de características espetrais muito 

distintas, aspeto que contribui para erros desta ordem de grandeza. A Tabela 6-4 sumariza a matriz de 

confusão para uma das cenas utilizadas (cena LC82040522015145LGN00) na classificação do mangal no 

PNTC. 

Tabela 6-4. Matriz de confusão e precisão da classificação para a cena 204/052 de 2015. 

 Referência     

 Água Mangal Outras coberturas 
Exatidão do 

Utilizador 
Erro de comissão 

Água 60 1 1 96,8% 3,2% 

Mangal 0 97 0 100,0% 0,0% 

Outras coberturas 0 0 51 100,0% 0,0% 

Exatidão do Produtor 100,0% 99,0% 98,1%   

Erro de Omissão 0,0% 1,0% 1,9%   

Eficácia global: 0.9905; Intervalo de confiança (0,966; 0,9988)   
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A análise da cobertura de mangal no PNTC nos últimos 43 anos revela que a extensão atual (em 2015) é de 

400,66 km2 sendo 3,8% maior do que a que foi registada em 1973 (386 km2), com uma extensão adicional 

de 14,66 km2. Este acréscimo engloba a recuperação de áreas de mangal por regeneração, bem como novas 

áreas onde o mangal se instalou. Os mangais da margem esquerda do rio Cacheu ocupam 133,2 km2 que 

corresponde a uma extensão 30,32 km2 superior a registada para 1973, que foi de 102,88 km2 (29,4%) 

(Figura 6-3). 

 

 

Figura 6-3. Distribuição e idade dos mangais na região do Cacheu em 2015. 
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Ao longo deste período de 43 anos deram-se variações mais ou menos importantes na extensão e distribuição 

dos mangais no PNTC e na área adjacente da margem esquerda do rio Cacheu (Tabela 6-3). A maior 

discrepância observada em toda a série foi de 63,90 km2, pela comparação das áreas obtidas em 1990 e 2010 

para o PNTC. 

 

Figura 6-4. Estimativas da área de mangal na região do rio Cacheu entre 1973 e 2015. 

As estimativas temporais obtidas revelam três períodos distintos na evolução da ocupação de mangal no 

interior do PNTC. Num primeiro período, entre 1973 e 1990, verificou-se a perda efetiva de 43,94 km2 

(cerca de 11%), com um ritmo ligeiramente mais acentuado entre 1973 e 1986 (Figura 6-4). 

No segundo período, entre 1990 e 2010, registou-se um aumento efetivo de 63,90 km2 (18,68%) com um 

incremento mais importante entre 2000, ano de estabelecimento do PNTC, e 2010 (13,19%). 

Finalmente, o terceiro período, entre 2010 e 2015 revela que a tendência de estabilidade na cobertura, com 

uma diminuição líquida de 5,30 km2 (1,31%) em 5 anos. Não obstante, entre 2014 e 2015 observa-se um 

ligeiro incremento líquido de 2,89 km2 (0,73%). Para esta última estimativa observamos já uma expansão 

para áreas limítrofes, o que poderá englobar variações de altura de maré. 

A área de mangal da margem esquerda do rio Cacheu apresenta um padrão geral de recuperação que foi 

interrompido apenas entre 1986 e 1990 (quando se perdeu 4,32 km2). Nesta área deu-se o incremento global 
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líquido de 30,32 km2 (29,47%) no período de 43 anos, tendo-se este padrão verificado de forma mais 

significativa também entre 2000 e 2010 para praticamente estabilizar a partir desta data (Figura 6-4). 

A área de mangal da margem esquerda apresenta uma tendência de aumento continuado para todo o período 

avaliado. Nesta área a variação anual média da cobertura do mangal foi maior do que no PNTC, com taxa 

média de expansão de 0,49% (Tabela 6-5). 

Tabela 6-5. Variação anual da cobertura da cobertura de mangal para os períodos avaliados. 

 1973-1986 19986-1990 1990-2000 2000-2010 2010-2014 2014-2015 
Variação 

anual média 

PNTC -0,70% -0,63% 0,48% 1,32% -0,50% 0,73% 0,12% 

Margem 

Esquerda 
0,66% -0,97% 1,14% 0,99% 0,07% 1,08% 0,49% 

 

Relativamente à evolução da área de mangal no PNTC, as estimativas mais recentes que conhecemos são 

para o período entre 2002 e 2010 (Vasconcelos et al. 2014) que obtiveram uma área de 357,8 km2 para 2002 

(358,64 km2 em 2000 na nossa abordagem), 351,6 km2 para 2007 e de 354,7 km2 para 2010 (405,96 km2 no 

mesmo ano na nossa abordagem). 

Numa outra estimativa para o PNTC, os dados obtidos indicam que em 1978 a área seria de 405,53 km2 e 

de 389,58 km2 em 2007, o que representa uma regressão de 3,93% ou 15,95 km2 (Crepeau et al. 2008). Num 

estudo efetuado para 1956 e 1998 Vasconcelos et al. 2002 referem uma redução de 29% para o mangal da 

região do rio Cacheu (não limitado, portanto, ao PNTC). As nossas estimativas para os períodos mais 

próximos são de 383 km2 para 1973 e 405,96 km2 para 2010, e indicam um incremento de 6% ou 22,96 km2. 
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A dinâmica da ocupação dos mangais deu-se em diferentes contextos (Figura 6-5) com a perda de áreas para 

a agricultura de arroz (a), a recuperação às áreas de arroz (b), a estabilidade para todo o período (c) e a 

expansão em áreas costeiras (d). 

 

 

Figura 6-5. Alterações ocorridas entre 1973 e 2015 num setor do PNTC. 

 

Idade dos mangais 

Os mangais da região do rio Cacheu em 2015 são compostos por formações com diferentes idades, resultado 

da expansão e regeneração natural verificada após eventos de perturbação e abandono que tiveram lugar ao 

longo do período estudado. 
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Dos 400,66 km2 existentes no PNTC em 2015, cerca de 299 km2 (75%) não sofreram qualquer alteração no 

período de 43 anos e o mesmo padrão se observou para a margem esquerda, onde mais de 60% dos mangais 

permaneceu inalterado (Tabela 6-6). As alterações da cobertura ocorreram sobretudo em setores mais 

limítrofes nas duas áreas avaliadas (Figura 6-3). 

Tabela 6-6. Estrutura etária dos mangais da região do rio Cacheu em 2015 e representatividade. %RT: percentagem relativa. 

 PNTC Margem Esquerda 

Idade do mangal Área (km2)   %RT Área (km2)   %RT 

1 ano (2015) 10,93 2,73 5,38 4,04 

Até 2 anos (2014 - 2015) 5,12 1,28 3,45 2,59 

Até 6 anos (2010 - 2015) 38,50 9,61 9,71 7,29 

Até 16 anos (2000 - 2015) 24,32 6,07 13,14 9,86 

Até 26 anos (1990 - 2015) 7,70 1,92 4,47 3,36 

Até 30 anos (1986 - 2015) 15,10 3,77 15,98 12,00 

43 ou mais anos (1973 - 2015) 298,99 74,62 81,07 60,86 

Totais 400,66 100,00 133,20 100,00 

 

A recuperação de mangal na área do PNTC deu-se em diferentes setores, sobretudo por abandono da prática 

de orizicultura. O mesmo fenómeno foi observado na margem esquerda, onde a recuperação é mais evidente 

no setor sul, próximo de aglomerados populacionais e do eixo viário que os ligam à cidade de Cacheu. 
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7 DISCUSSÃO 

 

Recursos utilizados para classificação dos mangais 

Neste estudo propusemos e aplicámos uma abordagem bem documentada, baseada em métodos de deteção 

remota extensivamente utilizados por outros autores. A análise realizada fornece elementos atualizados que 

contribuem para o estabelecimento de uma estratégia concertada de avaliação da tendência da ocupação dos 

mangais e do estado das suas áreas remanescentes. 

Todos os recursos utilizados neste estudo são de acesso livre, incluindo a infraestrutura SIG, os dados de 

Deteção Remota, os programas de análise e bibliotecas de classificação e estatísticas, o que facilita a 

replicabilidade do método e constitui uma mais-valia importante em cenários de escassez de recursos 

financeiros e dificuldades logísticas (Klerk & Buchanan 2017, Margaret & Cuchanan 2017) e na 

prossecução de objetivos de monitorização de recursos naturais a partir de dados de deteção remota (Rose 

et al. 2015). 

 

Cobertura nacional dos mangais 

 A área de mangal da Guiné-Bissau estimada neste estudo para o ano de 2014 é de 3127,94 km2, que 

correspondem a 8,66% do território nacional. Esta estimativa é ligeiramente superior à que outros autores 

estimaram para anos anteriores, nomeadamente para o ano de 2010, quando a área estimada foi de 3106,94 

km2 (Vasconcelos et al. 2015). A área atual corresponderá a cerca de 65% da extensão que terá existido em 

1940 (4760 km2, Sá 1994). 

Abordagens anteriores que não se centraram especificamente no território da Guiné-Bissau fornecem 

estimativas mais elevadas, no entanto, não nos parece que possamos comparar diretamente a nossa 

abordagem com a de outros autores por terem sido utilizados recursos e métodos muito distintos. 

A tendência geral de evolução dos mangais da Guiné-Bissau é pouco clara, dada a variabilidade de 

abordagens utilizadas ao longo de mais de 35 anos nos mais variados estudos. No entanto, estes dados 

englobam estimativas nacionais, regionais e globais, resultantes de dados, algoritmos e objetivos de análise 

muito diferentes, o que terá contribuído para as divergências observadas mesmo em períodos muito curtos 

e em alguns casos para um mesmo ano (Anexo 9.4). 

A inexistência de estimativas recentes produzidas especificamente para o conjunto das Áreas Protegidas da 

Guiné-Bissau (SNAC) não permite avaliar a tendência da ocupação dos mangais no interior das mesmas. 

Este estudo é o primeiro contributo que conhecemos a referir-se à estimativa da cobertura de mangal para 

todo o Sistema Nacional de Áreas Protegidas. Os resultados aqui apresentados são por isso essenciais por 

servirem como valores de base para estudos futuros da evolução da cobertura de mangal dentro e fora das 

áreas protegidas. 

As nossas estimativas apontam para uma recuperação da área de mangal do PNTC, contrariando as 

estimativas apresentadas por outros autores (Vasconcelos et al. 2002, Crepeau et al. 2008). A recuperação 

terá ocorrido sobretudo nas últimas duas décadas e meia, particularmente a partir do ano 2000, período que 

coincide com a criação legal do PNTC. Em 43 anos a área de mangal no PNTC sofreu um incremento 
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líquido de 3,79%. Verificámos ainda que cerca de 75% da área atual (em 2015) não terá sofrido perturbações 

ao longo deste período. 

A recuperação do mangal na região de Cacheu deu-se também na área adjacente e não protegida, situada na 

margem esquerda do rio e proximidade de povoações e eixos viários. 

A observação visual e pormenorizada das classificações revela que as áreas de transição entre mangais e 

outros ambientes costeiros e as zonas de regeneração muito recente contribuíram para maior divergência 

entre as classificações de 2014 e 2015. A altura da maré no momento em que as imagens foram recolhidas 

pelos sensores pode também influenciar a identificação de mangais na zona de interface água-mangal-outros 

ambientes costeiros (Figura 7-1). A fração de mangal que foi detetado apenas na cartografia de 2015 foi de 

10,93 km2 corresponde a cerca de 2,3% da cobertura total. 

 

 

Figura 7-1. Classificação de mangal em zonas de transição. 

A classificação de florestas, onde se inclui as de mangal pode ser influenciada também pela cobertura e 

densidade da vegetação. Esta problemática é dificultada desde a fase recolha de informação no terreno pois 

a própria semântica da definição de formações florestais enquanto tal é matéria de grande debate (Sexton et 

al. 2015). Haverá invariavelmente arbitrariedade na determinação da densidade a partir da qual se considera 

uma parcela como representativa da unidade florestal avaliada e por conseguinte a sua inclusão como área 

de treino dos classificadores. 

Estes aspetos denotam existir margem para a melhoria do processo de classificação, que poderá beneficiar 

da recolha de amostras de treino dirigidas aos locais considerados problemáticos como seja a interface com 

ambientes costeiros e a inclusão de séries de cenas Landsat sazonais (período seco e período húmido). 

 

Evolução dos mangais 

O padrão semelhante na recuperação e estabilização da extensão de mangal no PNTC e na área adjacente 

dá-nos indicações de que a resolução legal de estabelecimento da área protegida em 2000, cujo designo 
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principal é o de preservação dos mangais, não será o contributo único para o padrão observado no Parque. 

Outros fatores poderão ter contribuído como sejam os climáticos e socioeconómicos. 

A agricultura é o setor económico mais importante para a economia da Guiné-Bissau, contribuindo para 

42% do PIB e 84% das exportações em 2013 e onde o arroz é uma das culturas mais importantes (INE 2015). 

No entanto, há algumas décadas assiste-se ao abandono da orizicultura (MADR / DSEA 2007), também 

daquela que é praticada em terreno de potencial crescimento de mangal (Nancy 1998). Dados do INE 2015 

indicam que o abandono representou uma progressiva tendência de redução da produção a partir de meados 

da década de 1990 do século passado (Figura 7-2). 

 

Figura 7-2. Evolução da produção nacional de arroz na Guiné-Bissau. Fonte de dados: INE (2015) 

A emigração jovem – principal força de trabalho nos arrozais – contribuiu para a degradação das estruturas 

hidráulicas por falta de manutenção (FAO 2000). A procura por alternativas mais rentáveis que a cultura de 

arroz, nomeadamente a plantação de cajual, afastou as populações costeiras que se dedicam a esta prática 

que compete com a existência de mangais (Bayan 2010, Temudo & Abrantes 2014, Catarino et al. 2015). 

Os fenómenos socioeconómicos terão sido influenciados também por fatores climáticos. A diminuição das 

chuvas e a consequente salinização e acidificação dos solos comprometem a produtividade da cultura (Penot 

2013) reduzindo o rendimento da produção. Este cenário terá contribuído para uma redução importante na 

produção de arroz que chegou a ser de 60% entre 1997 (188 834 t) e 2000 (80 273 t) (IF - Banco Mundial 

2010). 

Em contrapartida, a produção de castanha de caju apresentou uma taxa de crescimento anual de cerca de 

18% entre 1995 e 2000, tendo a área cultivada mais que duplicado neste período. A produção aumentou 

ainda 36% entre 2000 e 2003 (INE 2007), tendo elevado a Guiné-Bissau a posição de maior exportador 

deste produto em África no início do século XXI e o sexto ao nível mundial (Lynn & Jaeger 2004). 
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Por outro lado, associa-se a regressão dos mangais no Oeste de África às crises climáticas entre as décadas 

de 70 e 90 do século passado (Cormier-Salem1999, Conchedda et al. 2008), descrita como a crise climática 

do Sael (Bos et al. 2006, Jalloh et al. 2011). Diop e Bâ (1993) referem o período de seca prolongado entre 

1968 e 1984 no Senegal e da influência deste fenómeno sobre os mangais do país vizinho à Guiné-Bissau. 

Indicações mais recentes, tanto climáticas como socioeconómicas apontam para que a tendência de 

abandono dos arrozais de mangal estará a alterar-se, em parte impulsionada pelo aumento do preço do arroz 

(FAOSTAT) e as próximas décadas podem fazer regressar os agricultores à esta cultura (Bivar & Temudo 

2014). Dados de 2007 apontam uma recuperação da produção de arroz (FMI 2007). 

Será por isso relevante acompanhar a evolução deste fenómeno e de outras pressões humanas sobre o 

território e em particular sobre os mangais. Já referimos que esta tarefa é um dos desígnios da estratégia de 

Conservação da Biodiversidade do Governo da Guiné-Bissau (IBAP 2014). 

 

Relevância da abordagem 

A perceção existente da relevância dos mangais para benefícios múltiplos, desde a conservação da 

biodiversidade à subsistência e economia das comunidades humanas costeiras, parece estar atualmente mais 

consolidada, facto que se comprova pela constatação de que os mangais protegidos ao nível global serão já 

35% da área total (Spalding et al. 2014). 

Corrobora esta ideia o facto de este trabalho estar inserido numa abordagem mais abrangente de 

caracterização e de desenho de estratégias de gestão de recursos florestais e de apoio à elaboração de 

legislação de proteção dos mangais da Guiné-Bissau, procurando valorizar este ecossistema nas suas 

diversas valências. A proposta de Lei dos Mangais atualmente em discussão é a resposta efetiva à Medida 

3.2.5 da Estratégia Nacional para as Áreas Protegidas e a Conservação da Biodiversidade na Guiné-Bissau 

(IBAP 2014) e virá colmatar as lacunas da Lei das Florestas, ao estabelecer a proteção e valorização dos 

mangais. 

São também indicativas da valorização dos mangais por pelo menos parte do estado e da sociedade civil as 

ações de plantação de mangal em áreas outrora ocupadas, nomeadamente na região de São Domingos 

(projeto IBAP/Monte-Ace). Ainda que pouco expressivas em termos de área, tais ações dão grande 

visibilidade à causa da conservação deste ecossistema. Também no vizinho Senegal, têm tido expressão 

considerável as iniciativas de repovoamento (Cormier-Salem & Panfili 2016). 

Une-se à vertente legal de conservação da biodiversidade a perspetiva de rentabilização económica dos 

serviços dos ecossistemas proporcionados pela enorme produtividade dos mangais. Esta integração será 

também relevante no delineamento e aperfeiçoamento de estratégias de gestão e conservação dos 

ecossistemas costeiros como um todo (Ong & Gong 2013). Há hoje um conjunto de mecanismos de 

financiamento como o REDD, BLUE Carbon ou Offset Market (Giraud & Hemerick 2012, Hutchison et al. 

2013, Kelleway et al. 2016), que podem gerar retorno económico às populações e aos Estados. 

Na Guiné-Bissau assistem-se já iniciativas de aproveitamento das potencialidades do património cultural, 

paisagístico e de biodiversidade, nomeadamente ao nível do turismo, tendo contado para esse fim com 

incentivos, por exemplo, da Ação Externa da União Europeia (Benzinho & Rosa 2015). 
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Os resultados apresentados neste estudo posicionam-se a montante desta problemática, ao fornecer 

elementos de base para os decisores na elaboração de legislação de proteção dos mangais e de dados 

acessíveis à comunidade científica e aos movimentos cívicos, por exemplo ao nível do relançamento da 

candidatura do arquipélago de Bolama-Bijagós a Património Mundial da Unesco (IBAP 2016). 
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9 ANEXOS 

9.1 CARTOGRAFIA DOS MANGAIS DA GUINÉ-BISSAU 
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9.2 CARTOGRAFIA DA EVOLUÇÃO DOS MANGAIS NO PNTC 
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9.3 CARTOGRAFIA DA EVOLUÇÃO DOS MANGAIS NA MARGEM SUL DO RIO 

CACHEU 
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9.4 ESTIMATIVAS DA ÁREA DE MANGAL NA GUINÉ-BISSAU ENTRE 1940 E 2014 
 

Ano Área Referência 

1940 4760,00 Sá 1994 

1975 
2500,00 Huges e Huges 1992 

2430,00 FAO-UNEP 1981 

1976 2430,00 FAO UNEP 1981 

1978 2860,00 SCET-International 1978 

1980 

2300,00 FAO UNEP 1981 

3470,00 Cormier-Salem 1994 

2760,00 FAO 2007 

1983 2400,00 Altenburg e Spanje 1989 

1985 2870,00 Atlanta Consult 1985 

1987 2360,00 Altenburg 1987 in Fisher e Spalding 1993 

1990 

2484,00 CIRAD-Foret 1992 in Diombera 1999 

3640,00 Spalding et al. 1997 

2544,15 Lourenço et al. 2009 

2998,38 Oom et al. 2009 

2376,43 Vasconcelos et al. 2015 

1993 2507,60 Géosystèmes CNRS 1993 

1994 

2900,00 Cabral et al. 2008 

2699,63 Lourenço et al. 2009 

3179,00 Oom et al. 2009 

2521,53 Vasconcelos et al. 2015 

1996 3170,00 Iremonger et al. 1997 

2000 

5226,91 MADR 2006 

2999,00 UNEP 2007 

2210,00 FAO 2007 

1377,60 Giri et al. 2011 

2002 

3200,00 Cabral et al. 2008 

3001,71 Lourenço et al. 2009 

3612,50 Oom et al. 2009 

2826,27* Fatoyinbo e Simard 2013 

2710,94 Vasconcelos et al. 2015 

2003 2520,00 Bos et al. 2006 

2005 2100,00 FAO 2007 

2007 

2904,82 Lourenço et al. 2009 

3234,22 Oom et al. 2009 

3468,00 Oom et al. 2009 

3234,22 Carreiras et al. 2012 

2980,00 Spalging et al. 2010 

2524,09 Vasconcelos et al. 2014 

2010 3106,94 Vasconcelos et al. 2014 

2014 3127,94 Monte-ACE/IBAP 2015 (este estudo) 

* Extraído num SIG da camada raster disponibilizado pelos autores. 
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9.5 EVOLUÇÃO DA ÁREA DE MANGAL NA REGIÃO DO RIO CACHEU ENTRE 1973 E 

2015 
 

Ano Área (km2) Variação líquida Variação anual no período Local 

10-03-1973 386,00   PNTC 

07-04-1986 350,85 -9,11 -0,70 PNTC 

28-11-1990 342,06 -2,51 -0,63 PNTC 

19-11-2000 358,64 4,85 0,48 PNTC 

19-11-2010 405,96 13,19 1,32 PNTC 

14-11-2014 397,77 -2,02 -0,50 PNTC 

22-05-2015 400,66 0,73 0,73 PNTC 

10-03-1973 102,88   Margem Esquerda 

07-04-1986 111,66 8,53 0,66 Margem Esquerda 

28-11-1990 107,34 -3,87 -0,97 Margem Esquerda 

19-11-2000 119,56 11,38 1,14 Margem Esquerda 

19-11-2010 131,40 9,90 0,99 Margem Esquerda 

14-11-2014 131,78 0,29 0,07 Margem Esquerda 

22-05-2015 133,20 1,08 1,08 Margem Esquerda 

 


